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Resumo
Apesar da controversa legislação brasileira sobre formação por simuladores de direção, seu uso ainda 
é escasso. Além disso, não há obrigatoriedade de seu emprego em formação de condutores rodoviários 
profi ssionais. Segundo a literatura internacional, onde o assunto é estudado há mais tempo, ainda não 
há evidência sufi ciente que justifi que o amplo uso de simuladores em formações de condutores profi s-
sionais. Por outro lado, não se observa nessa literatura uma análise crítica dos efeitos dos fundamentos 
teórico-metodológico utilizadas nessas formações. Visando contribuir para esse debate, revisamos a 
literatura sobre uso de simuladores em formações de condutores rodoviários profi ssionais, analisando-a 
criticamente a partir das contribuições da Ergologia e da Didática Profi ssional francesa. Observamos 
problemas nas formações experimentadas: (a) não reconhecimento da atividade real a simular e dos 
saberes socialmente construídos necessários para executá-la; (b) concepção insufi ciente sobre compe-
tências e saberes mobilizados em situação de trabalho; (c) incapacidade de apreensão de uma atividade 
profi ssional. Apresentamos alternativas para uso de simuladores nas formações de condutores profi ssio-
nais: formações coletivas mediadas pela simulação e em torno de saberes, normas e valores partilhados 
pelos condutores. 

Palavras-chave: Simuladores de direção, transporte, formação profi ssional, Ergologia.

Ergological Perspectives for the Use 
of Driving Simulators

Abstract
Despite controversial Brazilian legislation on simulation-based driver training, it is used only rarely. 
Furthermore, there is no requirement to use it in professional road driver training. According to the 
international literature, in which the subject has been studied for a much longer period, there is still 
insuffi cient evidence to justify the widespread use of simulators to train professional drivers. However, 
this literature contains no critical analysis of the effects of the theoretical and methodological founda-
tions utilised in this training. To contribute to this debate, we review the literature on simulation-based 
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training for professional drivers, critically analysing it through the contributions of Ergology and Fren-
ch Professional Didactics. We note some problems with the different training programmes examined: 
(a) no recognition of the actual activity being simulated or the socially constructed knowledge that is 
necessary to perform it; (b) an insuffi cient conception of the skills and knowledge mobilised in work si-
tuations; and (c) a failure to understand a professional activity. We present alternative methods of using 
simulation-based training for professional drivers: collective training mediated by simulation and based 
on the knowledge, norms, and values shared by drivers. 

Keywords: Driving simulators, transport, professional training, Ergology.

Perspectivas Ergológicas para el Uso 
de Simuladores de Conducción

Resumen
A pesar de polémica legislación brasileña sobre formación de simuladores de conducción, su uso es 
escaso. Además, no se obliga su uso en formación de conductores profesionales. En la literatura inter-
nacional, donde el tema es pesquisado hace mucho tiempo, no existe evidencia sufi ciente para justifi car 
el uso generalizado de simuladores en formaciones de conductores profesionales. Sin embargo, no se 
observa en esta literatura un análisis crítico de los efectos de los fundamentos teóricos y metodológicos 
utilizadas en estas formaciones. Contribuyendo a este debate, se revisa la literatura sobre uso de simula-
dores en formación de conductores profesionales, analizando-as críticamente a partir de contribuciones 
de la Ergología y de la Didáctica Profesional francesa. Observamos problemas en la formación pes-
quisadas: (a) no reconocimiento de la actividad para simular y de los saberes socialmente construidos 
necesario para la realizar la actividad; (b) concepción insufi ciente sobre saberes y competencias movili-
zados en situaciones de trabajo; (c) incapacidad de aprehender una actividad professional. Presentamos 
alternativas para uso de simuladores en formación de conductores profesionales: formaciones colectivas 
mediadas por simulación y alrededor de saberes, normas y valores compartidos por los conductores.

Palabras clave: Simuladores de conducción, transporte, formación profesional, Ergologia.

Formações profi ssionais são realizadas por 
meio de diversas estratégias metodológicas, en-
tre as quais a simulação (Abbad, Zerbini, Car-
valho, & Meneses, 2006). Embora não seja re-
cente, o uso dessa estratégia nos mais variados 
campos da formação profi ssional, entre as quais 
os trabalhadores dos transportes terrestres, foi 
impulsionado pelas novas tecnologias de infor-
mação (Blanco, Hickman, Hanowski, & Mor-
gan, 2011). 

São variadas as maneiras de se conceber e 
utilizar as simulações, refl etindo os pressupostos 
teóricos embasando tais usos (Pottier, 2013). As 
simulações são frequentemente acompanhadas 
de suportes e instrumentos tecnológicos, usu-
almente concebidos como simuladores. Apesar 
de se valorizar a versatilidade desse instrumento 
(Blanco et al., 2011), frequentemente se reduz os 

usos dos simuladores e da simulação para trei-
namentos com estilo de aprendizagem corporal-
-cinestésica (Castro & Ferreira, 2006). 

O uso de simulação e simuladores vem 
ganhando espaço privilegiado em várias áre-
as da formação profi ssional, porém talvez seja 
no campo da saúde e na formação de pilotos 
de avião que se encontrem os terrenos mais 
bem consolidados de aplicação de simuladores 
(Goode, Salmon, & Lenné, 2013). Em contra-
partida, no campo dos transportes rodoviários, 
setor responsável pela maior quantidade de 
mortes em acidentes de trabalho em muitos 
países desenvolvidos e em desenvolvimento 
(Mooren, Grzebieta, Williamson, Olivier, & 
Friswell, 2014; Santana, Nobre, & Waldvogel, 
2005), o uso de simuladores profi ssionais ainda 
não se encontra generalizado, a despeito do seu 
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crescimento recente (Blanco et al., 2011; Mo-
raes, 2016).

Entre as razões para que não se utilizar si-
muladores em formações de trabalhadores dos 
transportes rodoviários de maneira generalizada 
estão a falta de evidências científi cas sobre seus 
benefícios, o alto custo da aquisição desses ins-
trumentos sem retorno fi nanceiro comprovado e 
escassez de instrutores qualifi cados para usar, de 
modo efetivo, as técnicas de simulação e operar 
adequadamente os simuladores (Grüneberg & 
Schröder, 2012). Essas refl exões são frutos de 
pesquisas sobre usos e apropriações legislativas 
desses instrumentos na formação profi ssional há 
quase 15 anos em países desenvolvidos (Direc-
tive 2003/59/EC, 2003). No Brasil, só recente-
mente assiste-se a um debate político sobre a in-
trodução sistemática desse tipo de tecnologia na 
formação para condutores de transporte rodovi-
ário (Resolução Conselho Nacional de Trânsito 
nº 493, 2014; Resolução Conselho Nacional de 
Trânsito nº 543, 2015). Além de indicar o uso 
opcional de simuladores na formação de con-
dutores em geral, a resolução nacional nada diz 
sobre a formação de condutores profi ssionais. 
Dever-se-ia elaborar resoluções semelhantes 
para estes últimos, tal qual a resolução europeia 
mencionada? 

De fato, não se observa no campo da forma-
ção de trabalhadores para os transportes rodovi-
ários o mesmo sucesso no uso de simuladores 
que se verifi ca na formação de trabalhadores da 
aviação e da saúde. Daí se questionar as razões 
de tal relativo fracasso, ressaltando-se, inclusive, 
aspectos econômicos (Grüneberg & Schröder, 
2012; Moraes, 2016). Entretanto, além dos fa-
tores citados por esses autores, demonstraremos 
outro que limita os possíveis benefícios do uso 
de simuladores para a formação de condutores 
profi ssionais: os usos correntes desse instrumen-
to são limitados pelas concepções teóricas que 
os embasam, o que contribui para reduzir seus 
efeitos. Para auxiliar na avaliação sobre a (in)
adequação do uso dos simuladores nas forma-
ções profi ssionais, realizamos a análise da litera-
tura internacional sobre a formação profi ssional 
por meio desses instrumentos, investigando as 
concepções teóricas utilizadas nessas formações 

e em que medida elas ampliam ou limitam seus 
impactos. Para tanto, analisamos criticamente 
os modos como eles vêm sendo empregados nas 
formações em países onde tais práticas são mais 
antigas e/ou comuns.

Realizamos a análise da literatura embasa-
dos nas perspectivas da Ergologia (Schwartz, 
2012; Schwartz & Durrive, 2010) e da Didática 
Profi ssional (Pastré, 2011). Ambas partilham al-
gumas concepções que nos são cruciais para se 
compreender as potencialidades do uso de simu-
ladores: (a) que em toda atividade profi ssional se 
produzem saberes socialmente partilhados, mais 
ou menos relacionados aos saberes socialmente 
instituídos e, (b) que estes saberes se constituem 
pelo engajamento ativo dos trabalhadores, com 
sua história, seus debates de normas e seus valo-
res, na prática profi ssional em situações concre-
tas de trabalho. É, portanto, na atividade, e senão 
por meio dela, que se aprende. Sem levar isso em 
conta, a efi cácia do uso de simuladores estará li-
mitada apenas a situações muito específi cas, tais 
como às situações de laboratório.

Para realizar a análise da literatura, lança-
mos mão de textos publicados em revistas cien-
tífi cas, em anais de congressos temáticos, em 
livros e em relatórios de pesquisas fi nanciadas 
por órgãos governamentais e não governamen-
tais. Apresentaremos a seguir um consolidado 
dos principais resultados encontrados e, poste-
riormente, algumas análises críticas mobilizadas 
pelas referências teóricas citadas. Ressaltamos 
que doravante, o uso do termo simuladores refe-
rir-se-á a simuladores de direção elaborados para 
condutores profi ssionais.

Principais Resultados Encontrados 
em Publicações sobre Formação 

Profi ssional com Usos 
de Simuladores de Direção

A maioria dos estudos foram realizados 
com simuladores de base fi xa, visão de 180° a 
270°, retrovisores virtuais e comandos realísti-
cos (volante, marchas, pedais, etc.). Entretanto, 
os resultados obtidos nas pesquisas foram me-
nos relacionados ao tipo de simulador utilizado 
e mais à relação entre as características que eles 
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permitem treinar e os desenhos das formações 
(Brock, Jacobs, Van Cott, McCauley, & Nors-
trom, 2001; Moraes, 2016). 

Os estudos laboratoriais de desenvolvimen-
to e teste de simuladores atestam capacidade de-
les propiciarem aprendizagens de algumas das 
competências, como controle básico do veícu-
lo, manobras de estacionamento para descarga 
e economia de combustível (Dorn & Stannard, 
2006; Uhr, Felix, Williams, & Krueger, 2003). 
Em estudos de qualidade variável, verifi cam-se 
indícios de que a interação homem-máquina pro-
picia aprendizagens, mas que estas melhoram se 
a formação for mais customizada (Tarr, 2005) e 
se os instrumentos forem mais adequados a seus 
objetivos (Tarr & Whitmire, 2008). Uma vez 
que tais estudos laboratoriais não foram repli-
cados em situação real, poderíamos questionar 
sua validade para orientar o uso de simuladores 
em treinamentos reais. Entretanto, há estudos 
que avaliaram a efi cácia de treinamento com si-
muladores em organizações reais, confi rmando 
parcialmente a potencialidade dessas formações 
substituírem e/ou complementarem as tradicio-
nais formações on-the-road (em situações reais) 
e behind-the-wheel (em veículos reais), seja por 
estes apresentarem desempenho similar na trans-
ferência de aprendizagem (Morgan et al., 2011), 
pela avaliação positiva dos usuários (Neukum, 
Lang, & Krueger, 2003; Reed, Parkes, Peaco-
ck, Lang, & Rehm, 2007), por propiciarem uma 
aprendizagem mais veloz (Lindsey & Barron, 
2008) ou por demonstrarem efetividade na trans-
ferência de competências, sobretudo no que se 
refere à aprendizagem de economia de combus-
tível (Reed et al., 2007; Strayer & Drews, 2003). 
Por outro lado, por não serem estudos longitu-
dinais, os efeitos do uso de simuladores em tais 
treinamentos, ao longo do tempo, ainda está por 
ser investigado.

No que tange às avaliações de programas de 
formação em uso regular pelas empresas trans-
portadoras de produtos e/ou pessoas, demons-
trou-se que tais treinamentos são avaliados posi-
tivamente pelos usuários, sejam eles aprendizes 
(Aginaga-Garcia, Iriarte-Goni, Pintor-Borobia, 
Ros-Ganuza, & San Miguel-Indurain, 2013), 
instrutores ou diretores das indústrias de trans-

portes rodoviários (Brock et al., 2001; Reep, Sta-
es, & Perk, 2013). Observou-se também que em 
casos de treinamento para economia de combus-
tível, houve ganho de desempenho econômico da 
condução, com melhora de 4,5% a 6,1% (Kihl, 
Herring, Wolf, Finn, & Yang, 2007), que para 
os aprendizes a resposta simulada dos comandos 
é mais importante que o quanto tais comandos 
se assemelham fi sicamente aos comandos reais 
(Brook-Carter, Luke, & Parkes, 2004) e que o 
tipo de simulador pode infl uenciar no desempe-
nho de aprendizagem, exigindo que as empre-
sas estejam atentas a que competências treinar, 
antes de adquirir simuladores para a formação 
(Brock et al., 2001). Não há evidências que o 
treinamento com esses instrumentos contribua 
para redução de acidentes (Goode et al., 2013; 
Grüneberg & Schröder, 2012), embora uma pu-
blicação, sem verifi cação científi ca segura, sugi-
ra que esse tipo de formação reduziu acidentes 
em 5,9% (Edson, 2003). Destacam-se dessas 
publicações indícios de transferências de apren-
dizagens para situações reais, mas tais indícios 
não encontram sustentação sólida em dados ob-
jetivos ou inquestionáveis, dadas as difi culdades 
de avaliação impostas pelos registros defi citários 
das empresas, não habituadas a registros cuida-
dosos dessas informações (Kihl, Herring, Wolf, 
McVey, & Kovuru, 2006). 

Em suma: os simuladores são instrumentos 
potencialmente interessantes, mas cujo con-
junto de textos investigados não demonstrou, 
com evidência sufi ciente, que é um instrumento 
melhor, mais adequado e economicamente viá-
vel que as formações tradicionais de conduto-
res profi ssionais (Moraes, 2016). Grüneberg e 
Schröder (2012) ressaltam que apesar de inte-
ressante, ainda não há dados que comprovam 
compensação pelo pesado investimento de aqui-
sição, preparação e manutenção de simuladores 
para treinamentos, o que lança sombras sobre 
seu futuro. Por outro lado, estudos nos EUA de-
monstraram grandes companhias de transporte 
de cargas fazendo uso sistemático desses ins-
trumentos (Morgan et al., 2011), apesar de que 
tal pesquisa refere-se a período anterior à crise 
imobiliária de 2008; crise essa que pode ter alte-
rado este quadro.
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Usos dos Simuladores 
nas Formações Profi ssionais

Na medida em que uma prática de forma-
ção deve estar ancorada em teorias sobre apren-
dizagem, saberes e atividade e que tais teorias 
infl uem nos diferentes usos que se faz de simu-
ladores (Pottier, 2013), torna-se relevante ave-
riguar quais teorias foram referenciadas na lite-
ratura. Mesmo que poucos textos ressaltem os 
embasamentos teóricos que orientam suas práti-
cas, uma análise cuidadosa nos permitiu deduzir 
alguns de seus fundamentos.

Competências Avaliadas
São diversas as competências treinadas e/ou 

averiguadas pelos simuladores. As mais frequen-
temente investigadas referem-se ao manejo do 
veículo. Tratam-se de treinamentos para novatos 
aprenderem o controle básico (manter o veícu-
lo na pista, negociar curvas, estacionar em ré, 
em situações difíceis ou com cargas especiais) 
ou para profi ssionais novatos e experientes de-
senvolverem controle avançado do veículo, tais 
como reação adequadas em situações raramente 
vivenciadas (p. ex. estouro de pneus; Morgan et 
al., 2011) ou atualizações para ação em climas 
específi cos e sazonais (reinício da temporada 
de inverno para condutores de removedores de 
neve; Kihl et al., 2007; Strayer & Drews, 2003; 
Tarr, 2005). Soma-se a esse controle a necessi-
dade de conduzir de maneira segura (direção se-
gura ativa e passiva) e econômica (direção ecoló-
gica e economicamente efi ciente). As resoluções 
brasileiras sobre simuladores de direção também 
se referem a essas mesmas competências.

De modo geral, os simuladores tendem a 
ser concebidos como substitutos de um veículo 
real para treinamento cinestésico-corporal do 
condutor (Moraes, 2016; Morgan et al., 2011). 
São pouco investigadas competências menos re-
lacionadas ao manejo do veículo, mas que fazem 
parte das tarefas de condução profi ssional, tais 
como ‘tarefas de comunicação’, ‘competências 
coletivas não técnicas’, ‘tarefas extra-volante’ e 
‘planejamento geral da condução e das tarefas a 
serem realizadas’. Tais tarefas, menos necessá-

ria para a aprendizagem de condutores regulares 
da categoria B, objeto das resoluções brasileiras, 
assumem um papel muito importante no caso de 
condutores profi ssionais (Valot, 2007).

Apenas dois estudos sugerem, sem demons-
tração empírica, que simuladores poderiam trei-
nar aspectos psicomotores e afetivos envolvi-
dos na condução (Bonch-Bruevich, Kremez, & 
Chirkov, 2010; Navarrete, Urquiza, Hernandez, 
& Madrid, 2004). Por outro lado, estudos apre-
sentam treinamentos que abordam atitudes dos 
condutores em relação à condução segura e/ou 
econômica, (Reed et al., 2007; Tarr & Whitmire, 
2008), o que sinaliza inclusão incipiente das rea-
ções afetivas nos programas de treinamento com 
simuladores. Há textos teóricos que indicam 
maior diversidade de competências que pode-
riam ser formadas pelos simuladores, porém sem 
apresentar estudos empíricos correlatos, o que é 
um indício da defasagem entre possibilidades do 
instrumento e experiências empíricas realizadas. 

Atitudes dos Usuários
Aprendizes avaliam de modo distinto os 

simuladores em função de suas expertises. A 
importância e a satisfação em relação ao uso 
do equipamento em treinamentos foram maio-
res entre condutores menos experientes (Kihl et 
al., 2006; Morgan et al., 2011). Trabalhadores 
mais experientes avaliam como interessante as 
formações com simuladores, mas não as julgam 
compatível à realidade, seja pela falta de contro-
le operacional dos simuladores, seja porque al-
guns controles operacionais não emitem pistas 
sensoriais necessárias para a gestão adequada do 
veículo (Kihl et al., 2006), ou porque os treina-
mentos superdimensionam a frequência de inci-
dentes que, em situações reais, são relativamente 
raras, o que, segundo os trabalhadores, torna a 
experiência de simulação razoavelmente irreal 
(Morgan et al., 2011). Ainda que as resoluções 
brasileiras supracitadas refi ram-se à formação de 
condutores novatos, o planejamento de forma-
ções continuadas com condutores profi ssionais 
deve considerar tais avaliações de profi ssionais 
mais experientes, para tornar o uso de simulado-
res mais efetivo.
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Pressupostos Teórico-Epistêmico-          
Metodológicos

Poucos estudos mencionaram os pressu-
postos teórico-epistemológicos que embasam 
os usos, análises e desenvolvimento dos trei-
namentos com simuladores. Quando existente, 
tratam-se de referências breves a modelos que 
se referem mais a níveis comportamentais e cog-
nitivos das competências, que às dimensões psi-
coafetivas e atitudinais da condução, tais quais 
os modelos de Rasmussen (1983; Blanco et al., 
2011; Brock et al., 2001; Morgan et al., 2011; 
Victor et al., 2011), Michon (1985; Kihl et al., 
2006; Neukum et al., 2003), e Bloom (Navarrete 
et al., 2004). Os modelos cognitivos de Michon 
e Rasmussem apresentam muitas características 
comuns, embora o primeiro tenha sido propos-
to para explicar o comportamento do condutor 
e o segundo para explicar o comportamento de 
operadores diante incidentes no trabalho. Am-
bos estabelecem 3 níveis de habilidades e con-
trole dos veículos/máquinas: o nível de controle 
do veículo (Michon), ou das habilidades (Ras-
mussen), refere-se a padrões comportamentais 
automatizados, de resposta temporal na ordem 
de milissegundos, que visam garantir o contro-
le operacional do veículo/máquina operando 
em nível pré-consciente e demandando poucos 
recursos cognitivos para garantir a solução dos 
incidentes; o nível de manobras (Michon) ou de 
regras (Rasmussen), refere-se a ações mais ou 
menos sequenciais e esquematizadas, disparadas 
quando há indícios de que os esquemas automá-
ticos são parcialmente insufi cientes para gerir as 
situações encontradas, ou na negociação do ve-
ículo com outros veículos nas vias, por meio de 
soluções mais ou menos padronizadas, requeren-
do mais recursos cognitivos e mais tempo que o 
nível anterior; e o nível estratégico (Michon) e 
de conhecimento (Rasmussen), que se referem 
ao planejamento das rotas e à busca de soluções 
ainda não necessariamente conhecidas ou auto-
matizadas para problemas inesperados, e operam 
na ordem de um tempo longo e constante, de-
mandando muitos recursos cognitivos. Observa-
-se que em ambos os modelos não se aborda a 
dimensão afetiva do condutor. Apenas no tex-
to dos autores que se referiram à taxonomia de 

Bloom, modelo mais geral sobre competências e 
aprendizagem humana, é que a dimensão afetiva 
é brevemente abordada. Chamou-nos também a 
atenção que nenhum dos textos discutiu aspec-
tos sociais, culturais e os valores subjacentes aos 
comportamentos de condução, aspectos também 
não contemplados pelos principais modelos uti-
lizados pelos estudos supracitados. 

Igualmente, pouco se descreveu sobre os 
métodos utilizados. Apresenta-se, por vezes, o 
desenho geral do curso, geralmente sendo utili-
zado o desenho teórico-prático (salas de aula + 
simuladores), na seguinte sequência: sala de aula 
para introdução do assunto, exercício prático no 
simulador, seguido de avaliação do desempe-
nho mediado pelo instrutor (Reed et al., 2007; 
Strayer & Drews, 2003). Este sistema é mais 
comumente encontrado em treinamentos mais 
curtos e específi cos para determinada competên-
cia. Em outros casos, alia-se ao treinamento com 
simuladores práticas em veículos reais (salas de 
aula + simuladores + veículos reais) (Aginaga-
-Garcia et al., 2013; Lindsey & Barron, 2008; 
Morgan et al., 2011). Tal procedimento, preconi-
zado também pelas resoluções brasileiras, é mais 
comum em formação de profi ssionais para o de-
sempenho inicial da profi ssão. As diferenças de 
desenho de curso variam muito em função dos 
cenários a se simular. Em caso de cenários com-
plexos, que mobilizam competências muito es-
pecífi cas e focadas para condutores experientes, 
e que envolvem situações de risco, por razões de 
segurança e viabilidade, tende-se a não se repli-
car em situações reais os procedimentos adota-
dos em simuladores. Já no caso de cursos para 
iniciantes, dados indicam que o uso de veículos 
reais nas formações não é dispensável (Morgan 
et al., 2011). A possibilidade dos simuladores 
substituírem totalmente o uso de veículos reais 
nas formações ainda está a se comprovar, em-
bora os resultados deste último estudo parecem 
frustrar tais expectativas, pelo menos para as 
formações iniciais. Por outro lado, o uso desse 
instrumento limitou-se, nas pesquisas investiga-
das, a treinar algumas competências específi cas 
da condução profi ssional (Moraes, 2016).

No que tange às perspectivas metodológi-
cas, as mais citadas são: análise da condução 
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efetuada por meio de feedback, debriefi ng, aná-
lise dos erros e demonstração de exemplos em 
postura não punitiva (Blanco et al., 2011; Reep 
et al., 2013; Victor et al., 2011); aprendizagem 
progressiva e desenvolvimental (Bonch-Bruevi-
ch et al., 2010; Reep et al., 2013; Romoser & 
Hirsch, 2012); baseada em repetições de exer-
cícios e tarefas, com variação de cenários para 
o desenvolvimento de uma mesma competên-
cia (Aginaga-Garcia et al., 2013; Goode et al., 
2013; Uhr et al., 2003); exercícios baseados em 
desempenhos realizados nos simuladores, indi-
cando a customização da aprendizagem (Bonch-
-Bruevich et al., 2010; Tarr & Whitmire, 2008). 
Os simuladores são também concebidos como 
instrumentos de verifi cação do desempenho e 
de levantamento de necessidade de treinamento 
(Reep et al., 2013; Tarr & Whitmire, 2008; Vic-
tor et al., 2011), mas raramente citam-se seu uso 
de maneira mais lúdica, tais como baseado em 
jogos (Bonch-Bruevich et al., 2010), ou em for-
mações envolvendo coletivos de análise (Lang, 
Diels, Grüneberg, & Helmchen, 2011), o que re-
força a ideia de que há potencialidades de usos 
ainda não exploradas. 

Papel dos Instrutores
Não encontramos discussões sistemáticas 

sobre o papel que os instrutores devem ter nas 
formações desenvolvidas e/ou avaliadas, apesar 
de se reconhecer a importância de sua partici-
pação no sucesso da formação e dos usos de si-
muladores (Kihl et al., 2006; Reed et al., 2007). 
Para tanto, é importante seu entusiasmo frente 
ao instrumento, sua avaliação, registro e postura 
de receptividade e aceitação do desempenho dos 
alunos, seu contínuo feedback para os aprendi-
zes, sua postura de confi ança, apoio emocional, 
crítica sincera e capacidade de promover refl e-
xões e engajamento individual e coletivo e seu 
estímulo para trocas críticas de experiências 
e aprendizagens comuns entre os aprendizes 
(Blanco et al., 2011; Kihl et al., 2007; Reed et al., 
2007; Victor et al., 2011). Entretanto, não se tem 
muita clareza de como treiná-los (Morgan et al., 
2011; Reep et al., 2013), já que o uso de instru-
tores não preparados para o uso de simuladores 
não necessariamente produz bons resultados nos 

treinamentos (Lang et al., 2011). Esses autores 
avaliaram também que a discussão (debriefi ng) 
é aliado metodológico fundamental para efi cácia 
dos treinamentos. 

Poucos estudos mencionam as dimensões 
da aprendizagem coletiva como elemento que o 
simulador propicia (Goode et al., 2013; Lang et 
al., 2011; Neukum et al., 2003). Alguns estudos 
ressaltam a importância dos instrutores como 
uma valiosa fonte de experiência para os nova-
tos (Kihl et al., 2006; Morgan et al., 2011), mas 
essa dimensão recebe atenção apenas periférica. 
Saberes socialmente produzidos e partilhados, 
ainda que parte da atividade, tendem a não são 
objeto de intervenção nas formações profi ssio-
nais com uso de simuladores.

Algumas Análises

A partir dessa revisão, podemos chegar a al-
gumas primeiras conclusões: para uso generali-
zado dos simuladores, esbarra-se em problemas 
que devem ser considerados. Em primeiro lugar, 
os custos. Embora economicamente viáveis, já 
que os altos custos de aquisição e instalação do 
equipamento são compensados com economia de 
gastos com treinamento e seus benefícios (Mor-
gan et al., 2011), o valor de investimento ainda 
é um empecilho. Em segundo lugar, muitos tra-
balhadores sofrem com o mal-estar de simulação 
durante as formações, reduzindo a efi ciência do 
instrumento. Além disso, para o sucesso de seu 
uso, requer-se apoio institucional, métodos de 
formação bem integrados aos outros originaria-
mente utilizados nas organizações e uma equipe 
de instrutores bem formada, elementos que não 
são facilmente mobilizados em organizações 
complexas. 

Por outro lado, nos parece que os pressu-
postos teóricos-epistêmico-metodológicos dos 
usos dos simuladores também contribuem para 
essa defasagem. Pottier (2013) sugere, a par-
tir de pesquisas com simuladores no campo da 
medicina, que diferentes abordagens teóricas 
sobre aprendizagem conduzem a distintos usos 
do instrumento. A partir da abordagem behavio-
rista preconiza-se o uso de simuladores como 
exercício para treinamento corporal por meio de 
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repetição de seções de simulação, mediados por 
reforços positivos e negativos mobilizados pelo 
instrutor. A partir da perspectiva construtivista 
os simuladores se tornam meios de proposição 
de problemas que permitem assimilação e aco-
modação de novos saberes e competências aos 
esquemas prévios. Pela perspectiva social, que 
integra parcialmente a abordagem construtivista, 
preconizam-se simuladores como oportunidade: 
de partilha de saberes entre agentes, de refl e-
xão coletiva sobre trabalho de equipe e sobre a 
aprendizagem cooperativa baseada na interde-
pendência das diferentes profi ssões. Já por meio 
da perspectiva humanista, nas suas diferentes 
perspectivas, sugere-se que os simuladores, que 
usualmente comportam módulos de auto-avalia-
ção, podem e devem ser utilizados de maneira 
autônoma pelos usuários, com ou sem apoio de 
tutores, propiciando aprendizagem autodirigida 
e calcada em fatores de motivação intrínseca, 
por meio de um vai-e-vem constante entre expe-
rimentação-refl exão-aplicação dos conceitos de-
senvolvidos. Além desses modelos citados pelo 
autor, verifi camos que a Didática Profi ssional 
preconiza o uso de simuladores baseado na reso-
lução de problemas, tal qual a abordagem cons-
trutivista, mas alia essa perspectiva o debriefi ng 
baseado na análise coletiva da atividade (Pastré, 
2005), se aproximando de uma perspectiva mais 
social.

A partir dessa distinção, verifi camos que as 
publicações e pesquisas que discutem a formação 
profi ssional dos transportes rodoviários, mesmo 
que não explicitado, pensam o uso de simulado-
res, em sua maioria, a partir de uma concepção 
behaviorista, sendo o treinamento comporta-
mental e corporal os objetivos principais das for-
mações (ver p. ex., Reep et al., 2013; Victor et 
al., 2011). Alguns poucos parecem mais afeitos 
a perspectivas construtivistas, quando sugerem 
cenários que visam evolução gradual e adaptati-
va dos cenários aos conhecimentos dos usuários 
(p. ex., Bonch-Bruevich et al., 2010; Romoser & 
Hirsch, 2012). Muito raramente se fazem usos 
de simuladores conforme preconizado por pers-
pectivas humanistas, que aventam a possibili-
dade de manipulação autônoma e independente 
do instrumento pelo aluno (Romoser & Hirsch, 

2012). Dois estudos sugerem treinamentos en-
volvendo formação em meio a pares, dentre os 
quais um deles preconiza formação envolvendo 
competências coletivas (Lang et al., 2011; Neu-
kum et al., 2003), conforme preconiza a perspec-
tiva social. Não há estudos que lançam mão da 
estratégia de resolução do problema, estratégia 
central tanto para a perspectiva construtivista 
ou da Didática Profi ssional, nem na análise da 
atividade. Destaca-se, também, que os cenários 
simulados, conforme as publicações citadas, não 
se referem, necessariamente, à atividade real de 
trabalho nem são produzidos a partir de análi-
ses da tarefa ou da atividade, salvo raras exce-
ções (Mitsopoulos-Rubens, Lenné, & Salmon, 
2013a).

Observamos que se valoriza mais frequen-
temente os equipamentos que os desenhos dos 
treinamentos. Por exemplo, embora existam 
várias publicações propondo modelos de classi-
fi cação de simuladores (p. ex., Brock et al., 2001; 
Eryilmaz, Tokmak, Cagiltay, Isler, & Eryilmaz, 
2014; Goode et al., 2013), poucas refl etem sobre 
os pressupostos epistemológicos em formações 
(Lang et al., 2011). Uma vez que o uso de simu-
ladores depende menos de seu desenvolvimento 
tecnológico que da compatibilidade entre as ha-
bilidades a serem treinadas e aquilo que o equi-
pamento busca desenvolver (Brock et al., 2001), 
a primazia pelo instrumento, mais que pelo mé-
todo de sua utilização, pode revelar subjacente-
mente uma noção de que a capacidade tecnológi-
ca enseja, em si, efeitos formadores. Isso indica 
também desqualifi cação de um debate que, na 
prática, pode contribuir para difi culdades ao se 
tentar aliar esses instrumentos aos métodos de 
formação já existentes (Mitsopoulos-Rubens, 
Lenné, & Salmon, 2013b; Neukum et al., 2003; 
Reep et al., 2013). Por isso Mitsopoulos-Rubens 
et al. (2013b) sugerem a retomada da discussão 
teórica sobre os usos dos simuladores como es-
tratégia de melhoria de suas potencialidades.

Daí algumas outras conclusões provisórias: 
(a) não há grandes justifi cativas para se investir 
em simuladores (Grüneberg & Schröder, 2012); 
(b) eles são instrumentos promissores, apesar de 
tudo (Moraes, 2016); (c) seus usos são limitados 
pelas referências teórico-epistemológica que as 
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embasam; (d) há possibilidades de usos calca-
dos em outros referenciais; e (e) são necessárias 
mais pesquisas sobre o assunto. 

Os resultados dessa análise da literatura po-
deriam desestimular o uso dos simuladores, por 
não fornecer evidências sufi cientes de sua efi cá-
cia. Optamos por um caminho diferente: inspira-
dos nas experiências francesas da Didática Pro-
fi ssional (Pastré, 2011), que utiliza a simulação 
como um dos pilares de suas práticas (Pastré, 
2005), discutiremos os pontos 3 e 4 acima, su-
gerindo que os resultados encontrados nesta re-
visão talvez sejam mais problemas dos usos dos 
simuladores que de suas potencialidades, já que 
não se valorizou sufi cientemente as dimensões 
teórico-epistemológicas que poderiam propor 
novos caminhos para os usos do instrumento. 
Para realizar essa tarefa, lançaremos como ponto 
de apoio a perspectiva teórico-fi losófi ca da Er-
gologia (Schwartz, 2012; Schwartz & Durrive, 
2010).

Crítica Ergológica dos Usos 
Dos Simuladores

Para a Ergologia (Schwartz, 2012), a ati-
vidade humana (seja ela de trabalho ou não) 
nunca é totalmente antecipável, ou previsível, 
já que em fazendo a pessoa inevitavelmente en-
seja transformações ao que se antecipou. Tais 
transformações decorrem dos esforços para se 
conciliar, por meio da própria atividade, as exi-
gências e imposições prévias à ação - o que se 
denomina de normas antecedentes -, com as in-
congruências e incompatibilidades encontradas 
no meio, nos objetos, em outros homens com 
quem interage, nas normas e nas próprias con-
dições pessoais, em meio a valores confl itantes 
pré-existentes à ação. E nesse esforço, aprovei-
ta-se para se tentar fazer do meio em que age, 
um meio seu, recentrando-o sobre si, sobre suas 
ações e necessidades (Schwartz, 2004; Schwartz 
& Echternacht, 2009). 

Uma formação que se dá por meio do uso 
de simuladores não deixa de ser uma atividade, 
ainda que a atividade simulada não seja a mes-
ma que aquela que se busca simular. Deduz-
-se daí que é impossível apreender totalmente 

as potencialidades e problemas do instrumento 
apenas por seu desenho, projeto, concepções e 
prescrições nele implícitas (em uma palavra, nas 
suas antecipações), mesmo que consideremos 
que suas qualidades e características infl uam, 
em algum modo, nas suas possibilidades de seu 
uso. As potencialidades dos simuladores se am-
pliam pelas reinvenções que se criam, com ele, 
pelos usuários durante suas utilizações cotidia-
nas. Tais usabilidades imprevistas criadas pelos 
usuários podem sugerir novos empregos para os 
simuladores e resultados promissores dos treina-
mentos com tais instrumentos. Por outro lado, se 
verifi carmos que nem os usos dos veículos regu-
lares em situações de formação são comprovada-
mente efi cazes para melhoria de desempenho ou 
redução de acidentes (Christie, 2001; Helman, 
Grayson, & Parkes, 2010), não se pode respon-
sabilizar apenas o instrumento pela qualidade 
das formações profi ssionais. Assim, o simulador 
ideal não é aquele mais tecnicamente próximo de 
um veículo real, seja em aparência, seja porque 
elicia nos usuários comportamentos semelhantes 
ao que se eliciam nos veículos reais, mas aquele 
que se relaciona funcionalmente aos objetivos do 
treinamento (Goode et al., 2013). Porém, a partir 
das considerações centrais da Ergologia, deve-se 
questionar, do ponto de vista dos aprendizes, se 
os objetivos das formações corresponderiam às 
necessidades impostas pela atividade real, ou às 
dos gestores e instrutores, geralmente centradas 
nas lógicas das antecipações que, como vimos, 
nunca são totalmente aplicadas. 

Vimos alhures que aprendizes mais expe-
rientes criticam o realismo dos simuladores e 
que os inexperientes valorizam treinamentos em 
que há troca de experiência profi ssional com ve-
teranos e instrutores (Kihl et al., 2006; Neukum 
et al., 2003). Esse aspecto sugerem 3 problemas 
existentes nestas formações, mas que valem para 
o conjunto das apresentadas na presente revisão: 
(a) não reconhecimento de qual atividade real – 
e consequentemente quais saberes socialmente 
partilhados – simular nos simuladores e na for-
mação, ou seja, um problema de incompatibili-
dade de objetivos da formação; (b) concepção 
teórico-epistemológica insufi ciente sobre o que e 
quais seriam as competências e saberes em situ-
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ação de trabalho; e (c) como apreender uma ati-
vidade de trabalho. Discutiremos cada um des-
ses pontos a partir dos pressupostos ergológicos, 
buscando apontar os limites dos simuladores e 
apresentar novas perspectivas. Apresentaremos, 
ao fi m, algumas possibilidades de aplicação dos 
simuladores, advindas dessa refl exão.

Não Reconhecimento da Atividade Real
As pesquisas sobre formação profi ssional 

baseadas em análise de levantamento de neces-
sidades ou de tarefas (Grüneberg & Schröder, 
2012; Mitsopoulos-Rubens et al., 2013a; Tarr & 
Whitmire, 2008) ou sobre elaboração de simu-
ladores e treinamentos (Dorn & Stannard, 2006; 
Lindsey & Barron, 2008) consideravam, quase 
exclusivamente, que as competências da simula-
ção reduziam-se à condução em si, independente 
da condução simulada referir-se a uma situação 
de trabalho. Sem essa distinção, reduz-se a ati-
vidade de condução profi ssional ao comporta-
mento de conduzir um veículo em uma situação 
tipifi cada de tráfego, deixando a atividade de 
trabalho em segundo plano (Hubault, 2011). 

Na condução profi ssional encontram-se ca-
racterísticas específi cas que infl uem diretamente 
no seu comportamento do condutor e no seu de-
sempenho, entre as quais pressão para a realiza-
ção da tarefa e exigências dos clientes e gestores 
(Hubault, 2011; Valot, 2007). Se isso não for 
considerado, subdimensiona-se o fi m específi co 
dessa condução – deslocamento de mercadorias 
e/ou pessoas com segurança – e as variabilidades 
dele consequentes, que impactam no desempe-
nho e em seus desfechos. Mesmo na recente re-
visão de Goode et al. (2013) sobre a efi cácia de 
simuladores não se observa tal distinção, o que 
leva os autores a comparar treinamentos simula-
dos de quaisquer tipos de condução. 

A falta de realismo dos simuladores em re-
lação ao trabalho ou a algumas das tarefas que 
nele se executa (Brook-Carter et al., 2004; Kihl 
et al., 2006) pode ser sinal dessa defasagem: as 
questões e difi culdades enfrentadas no cotidiano 
de trabalho, a multiplicidades de tarefas a serem 
geridas para além da tarefa de condução em si, 
a monotonia, cansaço e mobilizações psicoafeti-
vas no trabalho, e que jogam papel crucial nesta 

e em qualquer atividade profi ssional, são fre-
quentemente desconsideradas. Os treinamentos 
até então pesquisados objetivam agregar compe-
tências aos trabalhadores baseados em um ideal 
previamente estabelecido, cuja referência tende 
a ser um comportamento abstrato de condutor, e 
não um trabalhador atuando em uma situação de 
trânsito. Diferente disso, poderíamos propor ou-
tros objetivos para tais treinamentos, tais como 
refl exão coletiva sobre a execução da atividade 
em situações reais e as difi culdades de se fazê-lo 
de modo econômico e seguro. 

Ademais, se não há uma sufi ciente discus-
são teórico-epistemológica sobre a formação 
de competências para as situações de trabalho, 
menos ainda se discute sobre como elas se for-
mariam e se transformariam na atividade. Nas 
pesquisas investigadas, pressupõem que é na ati-
vidade que uma competência adquirida em trei-
namentos para a atividade, será ou não demons-
trada. Daí o desafi o de se avaliar os simuladores 
e sua capacidade de transferência das competên-
cias nele desenvolvidas. Mas, se há competên-
cias que se desenvolvem também na atividade, 
as desenvolvidas em treinamentos nos simula-
dores não seriam necessariamente iguais. Assim, 
uma formação focando uma competência na ati-
vidade poderá requerer confi gurações diferentes 
das focadas para o que se antecipa à atividade. 
Como ilustração, observemos que a formação 
inicial de motoristas que prepara para o trânsito 
não garante o controle sufi ciente do veículo que 
será desenvolvido no trânsito. Semelhantemen-
te, os simuladores que supostamente facilitam a 
transferência de aprendizagens por simularem 
situações de trânsito talvez não tenham sido su-
fi cientemente concebidos para simularem a ati-
vidade dos trabalhadores, restringindo-se, ainda, 
ao comportamento de condução. Retomar o trei-
namento da atividade real de trabalho requererá 
inserir nas formações com simuladores aspectos 
da atividade em situação e não apenas a condu-
ção e um tráfego tipifi cado.

Concepção Teórico-Epistemológica 
Insufi ciente sobre Competências

Apesar de pesquisas sobre simuladores ci-
tarem alguns modelos de competência, talvez se 
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devesse levar menos em conta as características 
em si das competências e mais a relação entre 
elas, o nível de experiência dos operadores e a 
situação singular que as mobiliza (Schwartz & 
Durrive, 2010). As competências não são um 
comportamento em si, abstrato e idealizado, re-
alizável independente de situações e replicável 
em qualquer circunstância (Schwartz, 1998). 
Para este autor, a competência é uma ação em 
situação que se manifesta por seis ingredientes 
que, articulados em maior ou menor grau, a de-
pender da experiência profi ssional, das situações 
em tela e das relações coletivas ali existentes, 
possibilitam um agir competente na atividade, 
sempre dependente de situações concretas. Os 
seis ingredientes da competência são: 

1. Domínio dos protocolos que organizam, 
orientam e/ou subsidiam as ações e que são 
calcados em saberes científi cos, técnicos, 
gestionários, linguísticos, entre outros; 

2. Incorporação do histórico de uma situação 
de trabalho, que além das tarefas e proto-
colos, se caracteriza também pela série de 
singularizações inevitáveis que ali se desen-
rolam, sejam elas problemas imprevistos, 
panes ou variabilidades dos sistemas socio-
técnicos, e das produções de saberes desen-
volvidos para enfrenta-las; 

3. A capacidade de articulação da face pro-
tocolar (tarefas e outras antecipações) e da 
face singular (inesperada) de cada situação, 
de maneira a fazê-las circular sempre, colo-
cando em sinergia os dois primeiros ingre-
dientes; 

4. A capacidade de fazer as arbitragens neces-
sárias entre as diferentes exigências que se 
tem sobre si, por meio da mobilização de de-
bate de valores ligado ao debate de normas, 
impostas e/ou instituídas na atividade; esse 
debate de valores e de normas se refere a 
uma renegociação permanente entre valores 
e normas de vida de quem age e os valores 
e normas de vida dos outros; trata-se, pois, 
de conseguir fazer valer, em meio a outros, 
suas próprias normas, tornando o meio em 
que se trabalho, o seu meio; 

5. Ativação e duplicação do potencial da pes-
soa que se segue ao desenvolvimento da 

apropriação do meio como seu – ingrediente 
4 – ampliando suas incidências, e dos va-
lores a ela relacionado, sobre cada um dos 
ingredientes precedentes, de modo a por em 
sinergia as diversas faces de uma situação – 
os protocolos, as singularizações, os debates 
de valores, ou seja, os ingredientes 1, 2, 3 e 
4 – e o modo como cada um faz valer suas 
próprias normas de vida; 

6. Aproveitamento das sinergias de compe-
tências, sempre coletivas e relativamente 
pertinentes, que estão presentes em cada si-
tuação de trabalho, para conseguir agir em 
meio, a partir e com outros (Schwartz & 
Durrive, 2010). 
Segundo essa perspectiva, uma competên-

cia, seja qual for, não é resultado de saberes de-
fi nitivos, aprendidos isoladamente e que podem 
ser homogeneizados num mesmo plano de refe-
rência, mas uma rede de relações entre esses in-
gredientes que são, por si só, heterogêneos, mas 
que podem ser postos em sinergia, cada qual ar-
ticulado singularmente em função das especifi -
cidades das demandas e situações, das diversas 
expertises em jogo e dos contextos em que se 
engendram. A competência em uma situação de 
trabalho é prejudicada quando não se é capaz de 
mobilizar adequadamente um desses ingredien-
tes, mesmo se se realiza competentemente a ati-
vidade em outra situação. Vale ressaltar que tais 
ingredientes são frutos de uma história de cada 
trabalhador na atividade e requerem, inevitavel-
mente, o permanente trânsito entre as diversas 
facetas da atividade, seja ela a face protocolar, 
a dos valores ou a das singularizações. Ou seja, 
uma competência não é um saber objetifi cado 
que se transfere de uma situação de aula a uma 
realidade, mas o por em sinergia saberes proto-
colares e da história da situação, mobilizações 
pessoais e do coletivo, valores e suas repercus-
sões em situação real.

Por exemplo: vimos anteriormente que nas 
pesquisas sobre simuladores, e como tais estu-
dos apreendem as competências de condução, 
pouco se discute sobre como as dimensões co-
letivas da atividade manifestam-se nesta ativida-
de e como poderiam ser mobilizadas por aquele 
instrumento. Na medida em que essas dimensões 



Moraes, T. D., Schwartz, Y.1600

corresponderiam ao ingrediente 6º (Schwartz, 
1998), a falta de exercício sufi ciente dessas di-
mensões durante as situações de formação ex-
plicaria, em parte, porque os comportamentos ali 
aprendidos não são transferidos tal qual se espe-
ra, para as situações de trabalho. Essas mesmas 
considerações poderiam ser aplicadas a cada um 
dos outros ingredientes. Paradoxalmente, o uso 
de simuladores pode propiciar exercício de cada 
um desses ingredientes, por meio da variação de 
cenários para uma mesma competência, ideia 
também defendida por outros autores a partir de 
outros referenciais teóricos (Goode et al., 2013), 
incluindo aí as dimensões coletivas das compe-
tências. Daí, então, que uma formação baseada 
em ingredientes de competência ancoradas à si-
tuação de trabalho, poderia contribuir para am-
pliar os usos dos simuladores.

Como Apreender uma Atividade             
de Trabalho

Verifi ca-se importante defi nir o que se refe-
re por atividade de trabalho. Reconhecendo a di-
ferença entre o que se prescreve ao trabalhador e 
o que ele efetivamente executa, a tradição da Er-
gonomia francófona (Falzon, 2007) compreende 
a atividade para além do simples comportamento 
realizado das pessoas no trabalho. Ela também 
reconhece como parte da atividade as racionali-
dades operatórias dos trabalhadores, desenvolvi-
das a partir das experiências obtidas por meio da 
prática profi ssional, requerida pelas defi ciências 
inevitáveis dos sistemas, das prescrições e das 
tarefas (Darses, Falzon, & Munduteguy, 2007). 

Desses princípios mais gerais e de outras 
contribuições teóricas e tomando como referên-
cia a atividade de trabalho, mas não se limitando 
a esta, Schwartz (2012) elabora uma démarche 
fi losófi ca sobre a atividade humana, denominada 
de Ergologia, que a apreende a partir de quatro 
postulados: 

1. A atividade nunca é mera execução do que 
socialmente se demanda ou exige, mas a 
inevitável recriação/regulação operatória 
desta demanda, mesmo que em ato quase 
imperceptível, mobilizado pelos acasos de 
situações sempre variáveis e variantes, pela 
partilha de reconcepções coletivas dos sabe-

res, exigências e normas que socialmente se 
impõe e pelas necessidades e preferências 
pessoais, sempre singulares e impossíveis 
de desaparecerem totalmente no momento 
da ação; 

2. Por essa distância sempre intransponível, 
torna-se impossível antecipar totalmente a 
atividade de outrem, uma vez que haverá 
sempre inventividades e recriações deste 
antecipado; daí a atividade ser a fonte da 
história humana; 

3. É pelo corpo de cada um, corpo biológico, 
social, psicológico, provisório e sempre em 
reconstrução, que se executa a passagem en-
tre o que se prescreve e o que se realiza; 

4. Uma vez que na atividade sempre se faz di-
ferentemente, há aí sempre escolhas sendo 
feitas, o que remete a atividade a um mundo 
de valores, preferências, disputas sociais e 
de história.
A partir desses postulados teóricos, verifi ca-

mos que as pesquisas revisadas deixam de lado 
aspectos da atividade que justifi cam, parcialmen-
te, os parcos efeitos das formações realizadas. 
Ao evidenciarmos tais aspectos, reconhecendo 
desde o inevitável do cotidiano, ao corpo histó-
rico e social, abrimos possibilidades de análise e 
intervenção em pesquisas futuras. 

Perspectiva Ergológicas 
para Usos de Simuladores

A partir das análises ergológicas realiza-
das, verifi cam-se, a título de conclusão, algumas 
perspectivas para a formação de profi ssionais 
dos transportes terrestres com o uso simulado-
res. A mobilização de tais aspectos podem con-
tribuir para pesquisas e práticas de formação de 
condutores profi ssionais com uso de simulado-
res, a despeito de seu uso ainda não estar prevista 
em resoluções nacionais sobre o assunto: 

1. Desenvolvimento de simuladores e forma-
ções que simulem a atividade que se busca 
desenvolver, mais que simplesmente o com-
portamento de um veículo no trânsito;

2. Formações coletivas compostas por traba-
lhadores com mais e com menos experiên-
cia, ampliando as possibilidades de uso de 
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instrutores sem experiência profi ssional, 
contrário ao que alguns propuseram (Brock 
et al., 2001; Grüneberg & Schröder, 2012). 
Com formações coletivas como essa, reduz-
-se parcialmente a exigência de saberes pro-
fi ssionais por parte dos instrutores, fi cando 
sua tarefa mais para mediar debates, promo-
ver entusiasmo, manter postura adequada e 
mobilizar adequadamente teorias, métodos 
e instrumentos de formação exigidos pelos 
simuladores; 

3. Formações como possibilidade de debate e 
relação entre saberes científi cos e os cons-
tituídos na experiência profi ssional. O uso 
de instrutores sem experiência na profi ssão 
treinada contribui para essa direção, se a 
formação envolve um coletivo;

4. Os cenários não devem constituir-se apenas 
em torno do desenvolvimento de competên-
cias singulares, mas também em torno dos 
ingredientes das competências (Schwartz, 
1998) que propiciem análises (debriefi ng) 
que ampliem a capacidade de refl exão dos 
envolvidos nessas atividades. Mesmo em 
formação inicial, mais que um simples trei-
namento corporal, os simuladores devem 
servir como mediadores dos valores e sabe-
res partilhados pelos coletivos. Considera-
-se aqui, inclusive, que o próprio gesto pro-
fi ssional tem sua raiz socialmente produzida 
e transmissível (Clot, 2010);

5. Criação de cenários que mobilizam a análise 
dos valores subjacentes às atividades. Entre 
pistas possíveis, sugere-se cenários com ta-
refas lúdicas e/ou desafi adoras, como jogos, 
que mobilizam nos usuários emoções que se 
aproximam das vivenciadas em situação re-
ais de trabalho. Da angústia pelo prazo, ao 
prazer da condução, uma atividade de traba-
lho nunca é realizada totalmente apática, daí 
que um trabalho não ser nunca neutro para a 
saúde (Dejours, 2012); e

6. Desenhos de formações calcadas nas reais 
necessidades da atividade dos trabalhado-
res e não na mera análise da tarefa (Mitso-
poulos-Rubens et al., 2013a). Sem ser um 
pacote fechado de saberes a se desenvolver, 

tal perspectiva de formação, que envolve 
inevitavelmente o usuário fi nal, pode con-
tribuir para o desenvolvimento das forma-
ções e do próprio instrumento (Romoser & 
Hirsch, 2012).
Finalmente, alertamos quanto à tentação de 

se buscar reduzir índices de acidentes de traba-
lho calcado apenas em formação dos profi ssio-
nais. Essa expectativa pode limitar as análises 
sobre os fatores relacionados aos acidentes, que 
envolvem outras causas, além das competências 
e características de personalidade dos conduto-
res. Além disso, há indícios da limitada efi cácia 
de treinamentos para a formação de condutores e 
seus efeitos na redução de acidentes de transpor-
tes (Christie, 2001; Helman et al., 2010), além de 
que determinadas práticas de gestão parecem ser 
mais efi cientes no controle dos acidentes que os 
treinamentos (Christie, 2001). Nessa direção, o 
treinamento deve ser considerado apenas como 
mais um fator que contribui para a segurança nas 
estradas. 

Pesquisas futuras poderão verifi car em que 
medidas essas sugestões apontadas terão efeitos 
superiores aos verifi cados até o momento. De 
todo modo, demonstramos que os usos dos simu-
ladores, quando ancorados em refl exões teórico-
-epistemológicas e metodológicas, ampliam suas 
possibilidades, o que deve ser levado em conta 
pelos setores responsáveis pela produção de re-
soluções que regulam a formações profi ssional 
de condutores. 
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